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PROJETO DE LEI Nº 343/XVI/1.ª 

 

Garante a igualdade na carreira aos especialistas auxiliares da Polícia 

Judiciária (Alteração ao Decreto-Lei n.º 138/2019, de 13 de setembro) 

 

A Assembleia da República, através da Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, solicitou a emissão de 

parecer sobre o Projeto de Lei n.º 343/XVI/1.ª (BE), que garante a igualdade 

na carreira aos especialistas auxiliares da Polícia Judiciária. 

Procede-se à análise do referido Projeto de Lei, adotando a informação para 

esse efeito elaborada pelo Senhor Procurador da República, Dr. Jorge 

Malhado. 

I. Enquadramento – objeto do projeto de Lei 

A iniciativa legislativa em análise propõe-se regular uma situação relativa à 

carreira de especialista auxiliar do grupo de pessoal de apoio à investigação 

criminal não acautelada aquando da aprovação do Decreto-Lei n.º 138/2019, 

de 13 de setembro, que estabelece o estatuto profissional do pessoal da 

Polícia Judiciária, bem como o regime das carreiras especiais de investigação 

criminal e de apoio à investigação criminal. 

A exposição de motivos do projeto de lei refere que os especialistas 

auxiliares do grupo de pessoal de apoio à investigação criminal da Polícia 

Judiciária «exercem as funções próprias da sua categoria na Unidade de 

Informação, trabalhando com as bases de dados da Polícia Judiciária, com o 

Sistema Integrado de Informação Criminal e, posteriormente, com o Sistema de 

Informação Criminal da Polícia Judiciária», «[s]ão responsáveis pela introdução, 
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recolha, tratamento, análise, seleção e inserção de informação [nesse sistema] 

dos autos de inquérito de investigação em curso», «possuem formação específica 

e individual validada pelas Chefias e Direção da Polícia Judiciária», «produzem 

informação válida e essencial, que permite maior eficiência na investigação 

criminal» e «por solicitação da entidade onde trabalham, desde há muitos anos, 

exercem funções que constam do conteúdo funcional e são próprias da carreira 

de especialista da polícia científica». Não obstante, continua a mesma 

exposição de motivos, «apesar destes Especialistas Auxiliares (…) exercerem as 

mesmas funções, terem o mesmo tempo de serviço e a mesma experiência (e em 

alguns casos com mais tempo de serviço e com mais experiência), de outros 

profissionais», apenas «pelo facto de não terem licenciatura não lhes foi 

permitida a transição para a carreira de especialista Polícia Científica da Polícia 

Judiciária», o que acarreta que profissionais que exercem as mesmas 

funções, o façam em carreiras distintas, com diferentes vencimentos. É esta 

disparidade de tratamento na carreira dos mencionados profissionais que a 

iniciativa legislativa em análise pretende resolver. 

Nos termos das normas conjugadas do artigo 21.º, n.º 2, i), do Estatuto do 

Ministério Público, e do art.166.º, h), da Lei da Organização do Sistema 

Judiciário, compete ao Conselho Superior do Ministério Público emitir 

parecer em matéria de organização judiciária e, em geral, de administração 

da justiça. O projeto de lei parece não influenciar as atribuições ou a 

organização do Ministério Público, sendo que se fará de seguida a análise 

solicitada do ponto de vista da eventual inconstitucionalidade, ilegalidade ou 

incoerência com o sistema jurídico na sua globalidade. 
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II. Análise 

O projeto de lei almeja assegurar a igualdade de tratamento profissional 

entre os especialistas auxiliares e outros especialistas da Polícia Judiciária, 

reconhecendo formalmente a sua experiência e funções exercidas, 

corrigindo a desigualdade supra assinalada, garantindo para aqueles a 

possibilidade de progressão para a carreira de especialista de polícia 

científica em condições similares aos seus pares que já integram essa 

carreira, desde que possuam a experiência e formação necessárias. 

Esse propósito parece encontrar conformidade com o princípio 

constitucional da igualdade, a que se refere o artigo 13.º, da Constituição 

da República Portuguesa, que proíbe a discriminação arbitrária e protege 

o direito de acesso a cargos e funções públicas em condições de igualdade. 

O artigo 58.º, da Constituição da República Portuguesa, consagra o direito 

ao trabalho e a obrigação do Estado em implementar políticas para 

assegurar oportunidades de desenvolvimento profissional e igualdade de 

acesso a funções e carreiras. O projeto de lei, ao oferecer um caminho de 

progressão de carreira para os especialistas auxiliares, parece alinhado 

com esta política de igualdade no acesso ao trabalho, corrigindo um fator 

de discriminação com base na ausência de habilitações académicas, 

apesar da experiência prática e relevante na área. 

Por seu lado, o artigo 59.º, da Constituição da República Portuguesa, 

garante o direito à igualdade de condições no exercício das funções e à 

justa retribuição, promovendo também o direito à progressão na carreira. 

A proposta parece pretender resolver uma situação em que trabalhadores 

que desempenham as mesmas funções recebem remunerações e 
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progressão distintas, sendo aparentemente este um passo para assegurar 

condições de trabalho em conformidade com os direitos constitucionais à 

igualdade salarial e à progressão baseadas no mérito e na experiência. 

No âmbito da legalidade e coerência com o ordenamento jurídico em 

vigor, observa-se que a iniciativa legislativa em análise apresenta um 

ajuste na organização de carreiras, estendendo aos especialistas auxiliares 

a possibilidade de transitar para a carreira de especialista de polícia 

científica, desde que cumpram requisitos específicos de experiência e 

formação. Esta medida visa a coerência interna no tratamento do pessoal 

da Polícia Judiciária, promovendo uma organização alinhada ao 

desempenho efetivo das funções. 

De facto, o projeto de lei parece respeitar o previsto pela Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, que aprovou a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 

que prevê mecanismos de transição em situações de desajustes com base 

nas competências e experiência dos trabalhadores. Este diploma, no 

artigo 99.º, regula a requalificação e mobilidade dos trabalhadores, 

estabelecendo que, em caso de reestruturação ou reorganização de 

serviços, os trabalhadores podem ser integrados em carreiras ou 

categorias compatíveis com as suas competências e experiência. Por seu 

lado, o artigo 153.º da mesma lei prevê a reclassificação ou reconversão 

profissional, permitindo que os trabalhadores que possuam as 

qualificações e competências adequadas possam transitar para novas 

categorias ou áreas, caso as funções desempenhadas sofram alterações 

substanciais. Esse mecanismo destina-se a ajustar as categorias 

profissionais à realidade funcional dos trabalhadores, promovendo um 
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enquadramento mais justo e alinhado com as suas capacidades e 

experiência. Essas normas buscam assegurar que as transições de carreira 

sejam conduzidas de maneira justa e em conformidade com as 

competências efetivamente demonstradas pelos trabalhadores. 

Como atrás se anteviu, o projeto de lei não interfere com a estrutura 

organizacional nem com as atribuições do Ministério Público. Embora os 

especialistas auxiliares tenham um papel significativo na produção e 

gestão de dados no âmbito dos processos de inquérito, o projeto limita-se 

a harmonizar as condições das carreiras especiais de investigação criminal 

e de apoio à investigação criminal, sem alterar competências ou interferir 

nas funções de investigação criminal, que permanecem sob a direção do 

Ministério Público. 

O projeto de lei prevê que os efeitos das transições na carreira aí previstas 

na presente lei retroajam a 1 de janeiro de 2020. Relativamente a esta 

prevista retroatividade, não nos competirá pronunciar, cabendo à 

Assembleia da República sopesar as consequências dessa produção de 

efeitos e acautelar os seus efeitos. 

III. Conclusão 

Pelo exposto, somos de parecer que a proposta de alteração legislativa, tal 

como formulada, não contende com os preceitos constitucionais vigentes, 

e não aparenta não conter incoerências com o restante do sistema jurídico 

português. 

Eis o parecer do CSMP.  

Lisboa, 20 de novembro de 2024 


